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Este trabalho é a base científica, e também podemos 
dizer, ideológica, de um relatório solicitado pelo Parla-
mento Europeu à Comissão dos Direitos das Mulheres 
e da Igualdade dos Géneros que pretende assegurar 
uma educação democrática e a educação para a igual-
dade dos géneros. Em Setembro de 2015 este relatório 
foi aprovado como resolução por uma larga maioria 
parlamentar, apoiando a ideia da educação e do currí-
culo como instrumentos de poder. Acredito que a edu-
cação tem um papel fundamental na mudança e que é 
responsável pelo desenvolvimento da personalidade e 
pela criação de ideias que determinam atitudes, acções e 
perspectivas sobre o mundo, guiando-nos na vida pesso-
al e influenciando as escolhas profissionais. Este trabalho 
foi o primeiro momento de reflexão sobre esta questão e 
mostra o importante papel da investigação em educação 
e do currículo no âmbito das políticas europeias. 
Palavras-chave: educação, curriculum, igualdade dos 
géneros, democracia
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Transgress to empower
-Empowering girls trough education-
Abstract
This work is the scientific basis, and we can also say, ideo-
logical, of a report requested by the European Parliament 
to the Committee on Women’s Rights and Gender Equa-
lity aimed at ensuring a democratic and gender equality 
education. In September 2015 this report was approved 
as a resolution by a large majority of parliamentarians1, 
supporting the idea of education and curriculum as po-
wer instruments.  I believe that education plays a key role 
in changing and that is responsible for the personality de-
velopment and the creation of ideas that determine atti-
tudes, actions and perspectives on the world, guiding us 
in our personal lives and influencing career choices. This 
work was the first moment of reflection on this issue and 
shows the important role of research in education and 
curriculum within the framework of European policies.
Key-words: education, curriculum, gender equality, de-
mocracy
Transgredir para empoderar
- El empoderamiento de las jóvenes 
mujeres por la educación
Resumen
Este trabajo es la base científica, y podemos también de-
cir, ideológica, del informe solicitado por el Parlamento 
Europeo en el Comité de Derechos de la Mujer e Igualdad 
de Género, destinado a garantizar la igualdad democrá-
tica y la educación para la igualdad de género. En sep-
tiembre de 2015 este informe ha sido aprobado como 
resolución por una amplia mayoría parlamentaria, quien 
expresó su apoyo a la idea de la educación y del currículo 
como instrumentos de poder. Creo que la educación jue-
ga un papel clave en el cambio y que es responsable por 
él desarrollo de la personalidad y la creación de ideas que 
determinan las actitudes, acciones y perspectivas sobre 
el mundo, que nos guían en nuestra vida personal y que 
influyen en la elección de carrera. Este trabajo fue el pri-
mer momento de reflexión sobre este tema y muestra el 
importante papel de la investigación en educación en el 
marco de las políticas europeas.
Palabras clave: educación, curriculum, igualdad de gé-
nero, democracia
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Quando falamos de transgressão temos de perceber a pa-
lavra naquilo que ela traz dentro de si: “trans” (ultrapassar) e 
“gressão”/ “grau”/ “grado” enquanto medida de um ângulo, 
ou seja, perspectiva, caminho. É isso que se faz com a trans-
gressão curricular: ultrapassar os ângulos tradicionais de 
visão, isto é, a ortodoxia. Neste sentido, este artigo preten-
de mostrar como, pela investigação em educação e pelo 
currículo, se pode encontrar a liberdade na transgressão. 
Uma transgressão que, nas entrelinhas da ortodoxia, pro-
cura a igualdade e que entende o currículo como poder. 
Também mostra como um professor/ investigador, agora 
legislador, pode intervir na política europeia precisamente 
porque a não submissão ao senso comum foi ganha na de-
sobediência à ideia de um fatalismo social e individual. 
A igualdade dos géneros é uma expressão que se refere 
à visibilidade, ao empoderamento, à responsabilidade 
e à participação dos diferentes géneros na vida pública 
e privada. Acima de tudo, é perceber a diferença como 
identidade, como ser. Trata-se de uma questão do direi-
to à educação, previsto no artigo 1.°, da Declaração dos 
Direitos do Homem, de 10 de Dezembro de 1948: “Todos 
os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem 
agir uns para com os outros em espírito de fraternidade”. 
O artigo 26.° acrescenta:
“1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação 
deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao en-
sino elementar fundamental. O ensino elementar é obri-
gatório. O ensino técnico e profissional deve ser genera-
lizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto 
a todos em plena igualdade, em função do seu mérito. 
2. A educação deve visar a plena expansão da persona-
lidade humana e o reforço dos direitos do homem e das 
liberdades fundamentais e deve favorecer a compreen-
são, a tolerância e a amizade entre todas as nações e to-
dos os grupos raciais ou religiosas, bem como o desen-
volvimento das actividades das Nações Unidas para a 
manutenção da paz. 
Assim, o direito à educação traz consigo a ideia de refor-
ço dos direitos humanos no que concerne à igualdade e 
à não discriminação entre seres humanos. Neste sentido, 
a educação democrática impõe um combate claro à 
estereotipia e à discriminação, seja ela feita de forma 
explícita ou inexplícita. O currículo é o instrumento que 
em melhor posição está para fazer este combate. 
A compreensão dos traços dogmáticos, presentes na 
discriminação dos géneros, surge por uma ortodoxia 
pensante, na construção da identidade. Esta só é possí-
vel pela relação com a diferença. Ou seja, eu sou mulher 
porque sei que não sou homem. Eu sou uma jovem mu-
lher por relação a não ser um rapaz. Ou seja, o outro é 
sempre presença seleccionada e dele nos distinguimos. 
E é assim que se dá a construção do ëthos, da persona-
lidade. É pela personalidade que é construído um con-
junto de esquemas que define e enquadra os compor-
tamentos dos indivíduos. Isto significa que a escola tem 
um papel fundamental na criação de representações 
que irão ditar as atitudes e acções. Se é verdade que 
pela educação se criam teorias ingénuas e de senso co-
mum sobre os géneros, também é verdade que por ela 
se pode emancipar e criar uma verdadeira pedagogia 
da multiplicidade, onde mulheres e homens são coloca-
dos numa linha horizontal de paridade. Não há acções 
nem comportamentos educativos neutros. Ela engloba 
conhecimento, valores e normas e a norma que condi-
cionam a interacção social. 
A norma, inclusive a que é vista em regulamentos inter-
nos das escolas, engloba prescrições, embargos e reco-
mendações e submete o indivíduo em nome da coesão 
social. Daqui podem decorrer consensos acríticos, visões 
conformistas. E é também aqui que a norma se confun-
de com a Verdade. A ideia da mulher como a cuidadora, 
como aquela que tem a tarefa de lidar com as questões 
domésticas, de mais vocacionada para as letras, decor-
re destas normas sem revisão de elementos. Isto signi-
fica que a norma não tem que ser prescrita a modo de 
direito positivo. Ela entranha-se em nós da forma mais 
subtil: através representações que nos são inculcadas 
desde cedo. Facto visível logo ao nascimento, quando se 
celebra a vinda ao mundo das meninas com indumentá-
ria cor-de-rosa, símbolo da ternura e ingenuidade, e aos 
meninos se reserva o azul, a cor da inteligência. 
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O alheamento da deliberação e da avaliação das nos-
sas representações levam à rotulação e à estereotipia 
e o que nós defendemos é uma dissidência com este e 
outros sensos comuns que ponham termo ou que, pelo 
menos, abalem a conformidade. Esta dissidência é uma 
responsabilidade de todos. Mas é uma opção de cada 
um. Neste caso, de cada pai e mãe, de cada professor 
e professora, de cada irmão e irmã, de cada rapaz e de 
cada jovem mulher. É esta a verdadeira autonomia. A 
emancipação perante as representações impostas. Que 
não se deixam ver. 
As representações sociais simplificam a informação e, 
por isso mesmo, são conhecidas por teorias ingénuas 
do mundo. Elas são “(...) um instrumento próprio para 
categorizar pessoas e os comportamentos” (LEYENS, 
J.P., 1985, p. 16). Elas criam histórias estereotipadas 
(scripts) que nos permitem “dizer muitas coisas a partir 
de poucos elementos e conhecer ou reter poucas coisas 
a partir de muitos elementos” (ibidem, p. 29). Essas his-
tórias tornam-se efectivas e reais quando se assumem 
como a tal verdade. Estas crenças gerais, concebidas a 
partir das representações sociais, criam teorias implíci-
tas (por exemplo, a ideia de que os rapazes estão mais 
vocacionados para as ciências e as jovens mulheres 
para as humanidades - o que sabemos ser amplamente 
falso, até porque as humanidades, durante a época mo-
derna, eram domínio do homens). 
Neste sentido, o combate da educação tem que ser a es-
tas teorias que constroem e preservam ideologias e sis-
temas de valores, muitas vezes, errados e enviesados. No 
caso da discriminação dos géneros não temos dúvidas 
de que estas visões põem em causa os direitos das mu-
lheres como direitos humanos. E é aqui que a escola de-
mocrática deve colocar em acção todas a ferramentas de 
análise e de desconstrução valorativa: pelo currículo. O 
currículo tem essencialmente quatro dimensões: valora-
tiva, conhecimento, subjectividade e poder. O poder de 
incluir ou de excluir. É este o poder da homogeneidade. 
Ela traz em si uma dimensão ideológica do currículo que 
fornece modos de viver e visões do mundo que divide 
entre dominantes e dominados. Estamos a falar de po-
der. E quem tem o poder tem também o poder de definir 
e de hierarquizar. Inclusive o poder de discriminar, ou de 
garantir a igualdade.
Assim, a transgressão curricular é mais íntima do que 
formal, isto é, ela deve assentar na crítica e no questio-
namento, na defesa da multiplicidade, na compreensão 
da produção social das nossas visões, num currículo cen-
trado na diferença que deve ser problematizada entre 
alunos, professores, pais e demais agentes educativos. 
Este objectivo só será conseguido nas escolas se, parti-
cularmente, os professores proporcionarem actividades, 
exercício e reflexão perante sentimentos discriminató-
rios. Se as crianças e os jovens puderem explorar possi-
bilidades de perturbação, transgressão e subversão das 
identidades existentes. Isto quer dizer que tratar o outro 
como igual é perceber as suas diferenças. Daí a urgência 
de garantirmos que homens e mulheres são tratados por 
um dos princípios fundamentais da Europa: a igualdade. 
Uma igualdade que não existe na Europa.
Só assim se percebe, pelo que não foi conseguido, a 
discriminação na Europa em relação às mulheres: 83% 
das jovens mulheres, na União Europeia (UE), têm ensi-
no secundário contra os 73% de homens com este nível 
de educação. 60% das mulheres têm formação supe-
rior na União Europeia. Apesar das mulheres serem as 
mais qualificadas mantêm-se as diferenças entre jovens 
mulheres e rapazes. Apenas 5% das adolescentes com 
15 anos desejam seguir carreiras de engenharia e de 
informática. A percentagem de rapazes é de 18%. Há 
uma subrepresentação de rapazes e homens nas artes 
e humanidades e em todas as áreas relacionadas com a 
dimensão de “cuidados” (desde a saúde à educação). Na 
nossa Europa as mulheres ainda ganham menos que os 
homens em termos salariais. 
Outros dados são bastante preocupantes: 500.000 mu-
lheres e jovens mulheresna UE foram sujeitas a mutila-
ção genital feminina (180.000 estão em risco da mesma 
prática abusiva todos os anos, particularmente no Reino 
Unido, em Itália, na Alemanha, na Holanda, na Suécia 
e na Bélgica); 13 milhões é o número de mulheres que 
sofreram de violência doméstica ao longo de 12 me-
ses; 3,7 milhões é o número de mulheres que sofreram 
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de violência sexual ao longo de 12 meses; 1 em cada 
20 mulheres foi vítima de violação desde os 15 anos de 
idade; cerca de 18% das mulheres na UE foram vítimas 
de perseguição depois dos 15 anos de idade; metade de 
todas as mulheres na UE (53%) evita determinadas situa-
ções ou lugares por medo de serem atacadas física ou 
sexualmente; 30% das mulheres que sofreram vitimiza-
ção sexual por um ex-parceiro ou por um parceiro actual 
também foram vítimas de violência sexual na infância; 1 
em cada 3 mulheres (33% dos 62 milhões de mulheres na 
Europa), em todos os 28 países membros da UE, já sofre-
ram alguma forma de violência física e/ou sexual desde 
os 15 anos de idade (violação, mutilação, perseguição, 
espancamento ou morte); 56 % dos cidadãos conhecem 
pelo menos uma pessoa que já foi submetida a um acto 
grave de violência sexual.
Esta é uma violação de direitos humanos que permanece 
silenciosa pelos preconceitos e estigma social que acar-
reta. Acredito que políticas educativas e curriculares têm 
aqui um papel fundamental e devem se assumir, na prá-
tica, como desconstrução da ortodoxia curricular através 
da ampliação da visão crítica em que tudo nos serve de 
meio, de utensílio, de martelo. Um currículo deverá ser 
o resultado final do confronto de forças e de relações de 
poder. E isso é já poder.
As próprias opções curriculares são marcadamente es-
tereotipadas, sendo que as mulheres escolhem menos 
as áreas das ciências e das tecnologias, facto que pro-
move a segregação dos géneros no mercado de traba-
lho. A selecção de áreas de estudo e de especialização 
continuam relacionadas com a tradicional visão dos 
papéis sociais e culturais dos géneros, o que impede 
as mulheres de desenvolverem todo o seu potencial 
profissional e na vida pública.
Os materiais de estudo, como por exemplo os manu-
ais, sob a influência de representações sociais, têm nos 
seus conteúdos estereótipos dos géneros e que devem 
ser analisados de forma crítica pelos professores. Daí a 
importância de na formação de professores existirem 
objectivos, tanto na formação inicial como contínua, 
que garantam uma constante supervisão de visões po-
tencialmente discriminatórias. A eliminação das dispari-
dades de género depende substancialmente da educa-
ção que damos, seja ela através do currículo formal ou 
informal. Deverá ser a escola a instituição fundamental 
na promoção da igualdade.
A escola não certifica apenas conhecimento. Ela dá-nos 
visões valorativas sobre o mundo que certificam de for-
ma implícita as teorias que nos guiam ao longo da vida 
e que marcam profundamente as carreiras profissionais 
das jovens mulheres. Por isso mesmo, a educação deve 
desenvolver competências científicas, culturais, sociais e 
pessoais que fortaleçam a autoconfiança e que potencia-
lizem as capacidades das jovens melhorando a sua par-
ticipação, tanto do ponto de vista social como do ponto 
de vista político.
O desenvolvimento da não discriminação na educação e 
na escola, a melhoria de acesso das mulheres à educação 
vocacional e à formação ao longo da vida, assim como a 
alocação de estruturas de monitorização para a reforma 
de uma escola igualitária na Europa serão passos funda-
mentais para a igualdade das jovens e das mulheres, tan-
to no acesso à educação como, a médio e longo prazo, 
na sua realização pessoal e profissional. Assim, devemos 
incentivar todos os Estados-Membros a criarem progra-
mas específicos para encorajar as jovens e as mulheres a 
se dedicarem às ciências e à investigação, fazendo que-
brar visões ideológicas que marcam as mulheres com um 
papel secundário na história da ciência.
A educação para a igualdade nas escolas deve iniciar-
-se o mais cedo possível, logo na escola primária ou até 
mesmo na educação pré-escolar, dando-lhe continui-
dade no ensino secundário e superior. Neste sentido, a 
legislação europeia deverá ter por objectivos gerais a 
garantia da igualdade e o empoderamento das meninas 
e das jovens pela educação e o cumprimento da Con-
venção de Istambul quando encara a educação como 
ferramenta de prevenção da discriminação dos géneros. 
Também deverá reflectir de forma clara objectivos mais 
específicos: 1. criar uma cultura escolar de igualdade dos 
géneros; 2. supervisionar criticamente os currículos e os 
materiais pedagógicos; 3. assegurar a igualdade dos gé-
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neros no que diz respeito à tomada de decisões pessoais 
e profissionais; 4. melhorar a percentagem de mulheres 
em posições de responsabilidade e em cargos de topo e 
5. promover a igualdade em termos de independência 
económica.
Definido o porquê e os objectivos, segue-se o como, as 
medidas concretas que olham para as orientações dadas 
pelo Conselho Europeu: promoção de disciplinas cientí-
ficas, tecnológicas, de engenharia e de matemática junto 
do público feminino; campanhas de informação e mo-
tivação para escolha de profissões não estereotipadas; 
programas de formação em igualdade dos géneros na 
formação de professores; supervisão de manuais e de 
materiais pedagógicos; criação de uma cultura escolar 
de igualdade e dos géneros; iniciativas de conscienciali-
zação para a igualdade dos géneros destinadas aos pais; 
medidas de acção para melhorar as percentagens de 
homens na educação infantil e de cuidados; paridade na 
educação para uma real igualdade dos géneros e assis-
tência financeira às famílias para apoiar a manutenção e 
a educação das jovens mulheres na escola.
Em relação à formação defendo módulos de formação 
para a igualdade dos géneros 
* na formação inicial e contínua de professores;
* dos funcionários das instituições de ensino;
* de jovens e crianças ;
* dos pais, através das associações de pais;
* dos empregadores e dos seus funcionários; 
* nas comunidades, através das organizações comuni-
tárias.
Mas a formação não se faz sem aquilo que lhe antecede: 
o currículo e as suas definições situacionais. Em relação 
ao currículo formal devem ser dadas orientações aos Es-
tados Membros para que garantam a não discriminação 
dos géneros e a respectiva supervisão pedagógica dos 
curricula através de centros de investigação em educa-
ção. Olhando para o currículo informal, deve ser assegu-
rada a criação de actividades complementares que forta-
leçam o currículo formal no que diz respeito à igualdade 
dos géneros, nomeadamente, aquelas que fomentem a 
auto confiança das jovens mulheres e que vão desde as 
competências físicas, emocionais, sociais, culturais, tec-
nológicas, científicas e intelectuais. Estas actividades fa-
cilitarão posteriores escolhas profissionais não estereoti-
padas sendo, também por isso, fundamental a formação 
em empreendedorismo;
Chegamos ao currículo oculto, o mais escondido e a 
“arma” mais eficiente de combate à ortodoxia curricu-
lar, relacionado com os valores e acções de socialização 
oferecidas pelos diversos agentes educativos, de forma 
intencional ou não intencional. No caso particular da 
sala de aula, este currículo deve ser trabalhado com os 
professores tanto na formação inicial como na formação 
contínua. Grupos de reflexão compostos por professo-
res e liderados por especialistas da área da educação e 
da igualdade dos géneros, devem ser sugeridos pelos 
estabelecimentos educativos e estes grupos de profes-
sores devem a nível micro fazer o mesmo exercício com 
os estudantes. Aqui, bem como em todos as outras di-
mensões do currículo, o objectivo deve ser o de instigar 
as jovens a uma maior participação social e política, ini-
ciando este processo nas próprias estruturas das escolas. 
Pretende- se com isto a criação do espírito de liderança 
nas jovens mulheres.
Decorre assim a urgente e necessária orientação das 
jovens mulheres para a educação vocacional e para as 
ciências de forma a que a segregação profissional seja 
eliminada e, por isso mesmo, não deixamos de fora a re-
flexão sobre a criação de quotas para educadores e pro-
fessores do género masculino na educação pré-escolar e 
primeiro ciclo (ensino primário).
A UE deve ainda olhar com especial atenção para as 
comunidades migratórias e para a comunidade cigana, 
integrando-as nas suas escolas e fazendo valer o que 
está previsto na Convenção de Istambul, isto é, que 
ninguém seja alvo de qualquer discriminação devida 
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às suas origens sociais e culturais. Ainda numa lógica 
de inclusão, um particular relevo deverá ser dado às 
crianças e jovens que se encontram em clara desvanta-
gem nas zonas rurais e garantir-lhes educação idêntica 
à que é leccionada nas zonas urbanas, particularmente 
em TIC. Aqui, tal como nas zonas urbanas, o poder local 
será precioso na parceria fundamental com as institui-
ções educativas e na criação de formação informal com 
outros pontos geográficos, promovendo a proximidade 
europeia. Ainda em relação à formação em TIC, é funda-
mental a formação em prevenção de cyberbulling e de 
todos os tipos de violência sobre as crianças e jovens 
mulheres dentro e fora da escola. Esta parceria entre 
instituições educativas e poder local deverá ainda pres-
supor a criação de um conselho constituído por diver-
sas entidades internas e externas a essas instituições 
com o objectivo primordial de garantir a supervisão e a 
promoção da igualdade dos géneros.
O combate situa-se na luta contra os estereótipos dos 
géneros que deve se iniciar na educação pré-escolar e 
estender-se na aprendizagem ao longo da vida. Só assim 
se evita que as próprias estruturas sociais, educativas, 
curriculares, culturais e económicas impeçam as mulhe-
res de seguirem carreiras profissionais em qualquer área 
da sua escolha. Daí decorrendo também que o próprio 
direito à maternidade não pode nunca constituir-se 
como um obstáculo às carreiras profissionais, mas antes 
como uma positividade na vida pessoal e profissional de 
uma mulher, assim como um ganho efectivo para a pró-
pria sociedade (o mesmo se aplicando, claro está, à pa-
ternidade). A supervisão pedagógica destes currículos, 
desde os objectivos, conteúdos, estratégias e materiais e 
avaliação, e numa segunda fase de programas disciplina-
res e planificações, deverá ser avaliada particularmente 
pelos centros de investigação em educação e especialis-
tas de igualdade dos géneros, numa lógica de equipas 
interdisciplinares e transnacionais.
No que concerne às estratégias e aos materiais pedagó-
gicos (livros, manuais, materiais digitais, sebentas, etc.), 
deve ser incentivado o uso das tecnologias pelas jovens 
mulheres, devem ser avaliados conteúdos de discrimina-
ção dos géneros, eventualmente existentes nesses ma-
teriais do ponto de vista conceptual e devem ser criados 
outros que promovam a igualdade dos géneros em equi-
pas constituídas por docentes e estudantes.
Defendo uma educação que coloque as crianças e os 
jovens no centro da aprendizagem e dos valores de-
mocráticos e que compreenda os direitos das crianças 
e da igualdade dos géneros como centro-motor da vi-
vência social. Só uma aposta decidida numa educação 
desta índole trará resultados concretos. A partir desse 
momento nem eu nem outro igual a mim precisará de 
produzir textos, relatórios ou leis que apelem ao res-
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